Comarca da Capital – Regional de Leopoldina – 2ª Vara Cível
Juiz: André Felipe Alves da Costa Tredinnick
Processo nº 0018948-25.2009.8.19.0210 (2009.210.019041-2)
A autora propôs ação de despejo por falta de pagamento c/c cobrança de aluguéis e encargos a fim de que fosse decretado o despejo do réu, tendo em vista sua inadimplência com as obrigações desde setembro de 2006, condenando-o ao pagamento do débito resultante do contrato de locação, inclusive os encargos da locação acrescidos de multa contratual, juros, correção monetária, custas e honorários advocatícios. Com a inicial vieram os documentos de fls. 05/13. Citado o réu ofereceu contestação de fl. 26/32, com documentos de fl. 33/67. Réplica às fls. 71/75. Manifestação da parte autora a fl. 112/113 e 114. Em provas se manifestaram as partes às fls. 90/93 e 94. Memoriais às fls. 98/103 e 113. Vieram então os autos conclusos para julgamento. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O feito comporta julgamento antecipado na forma do artigo 330, I do CPC, eis que inexistem provas a serem produzidas. Razão assiste a parte autora. Na peça de resistência o réu alega a ilegitimidade ativa da parte autora, bem como condição de possuidor do imóvel e que assinou o contrato de locação por não ter discernimento jurídico. Aduz ainda a ocorrência de vícios que ocasionariam a nulidade do referido contrato. Quanto à alegação da parte ré acerca da ilegitimidade da parte autora para propor a demanda, não merece prosperar tendo em vista o contrato firmado entre as partes conforme se verifica a fl. 07/09 que comprova o vínculo jurídico, sendo irrelevante o fato de o locador não ser o proprietário do bem, uma vez que a Lei 8.245/90 não exige que o locador seja o proprietário. Em relação à alegação de ausência de discernimento jurídico, verifica-se que o réu exerce a função de gari, cargo adquirido mediante a aprovação em concurso público, sendo alfabetizado, não podendo assim alegar o desconhecimento da lei, conforme preconiza o art. 3º da LICC: ´Ninguém se escusa a cumprir a lei, alegando que não a conhece.´ Passo a analisar a alegação de vícios que ocasionariam a nulidade do contrato. Não vislumbro qualquer vício no contrato celebrado entre as partes, observando ainda que o réu não comprovou a ocorrência de tais vícios, em ônus que lhe cabia conforme prevê o artigo 333, II do CPC. Ainda neste mesmo dispositivo, o réu não comprovou pagamento de aluguel à parte autora. Assim sendo, a hipótese é de procedência dos pedidos. Desde já ressaltamos que o prazo para o cumprimento voluntário da sentença (artigo 475-J do CPC) se iniciará, automaticamente, a partir do momento em que a sentença condenatória ou da decisão do incidente de liquidação transitar em julgado, ou, quando recebido o recurso sem efeito suspensivo, consoante a lição de Athos Gusmão Carneiro (´Nova Execução...´, REPRO123/118) e Araken de Assis ´Cumprimento da sentença, pag. 212 - Forense 2006), e também consoante recente jurisprudência do STJ RESP 954859. Isso Posto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para decretar o despejo do réu do imóvel objeto da presente e declaro rescindido o contrato de locação até então existente entre as partes, e para condenar o réu ao pagamento à parte autora dos aluguéis e encargos vencidos no valor de R$ 10.475,52 (dez mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos), e também os aluguéis e encargos vincendos, quantias essas acrescidas de juros de 1 % (um por cento) ao mês, na forma do art. 406 do CC c/c artigo 161, do CTN, multa compensatória no valor estabelecido no contrato, multa moratória a razão de 2% (dois por cento) do valor da prestação, a contar do vencimento das obrigações até a data do efetivo pagamento, e, por conseguinte, declaro resolvido o mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios de 10% (dez por cento), sobre o valor total da condenação. Concedo ao réu o prazo de quinze dias para desocupação voluntária do imóvel, nos termos do artigo 63 § 1º, alínea ´a´ da Lei 8.245/91. Para o caso de requerimento de execução provisória, deixo de fixar caução por se tratar de hipótese de infração contratual, a teor do art. 9º, inciso II, da Lei de Locações. P.R.I. Após o trânsito em julgado, cumpra-se o artigo 475-J do CPC, e, efetuado o pagamento, dê-se baixa e arquive-se, ciente de que o prazo estabelecido independe de intimação, como decidiu o STJ no RESP 954859.
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